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MINUTA DE CONTRATO

Processo Adminisúativo n' 86i2026

CoNTRATO ADMINISTRATIVO No ........./2026,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNÍCíPÍO OE
IÍABAIANII{HA/SE, E A EMPRESA

E

O MUNlclHo DE ITABAIANINHA, Estado de Sergipe, mm sede na Praça Floriano Peixoto

n0 27. 1o Andar do Prédio sede do Banm do Basil, Centro, cidade de ltabâiâninha, inscrito no CNPJ sob o no

13.098.181/0001-82, neste alo representado p€lo Prefeilo Municipal Sr. ERALDO IIOREIRA DOS SANTOS,
portador da Matricula Funcional n" 44022, e o(a) .................. inscÍito(a) no CNPJ/MF sob o
no ....................................., sediado(a) na ...................-.........., na cidadê dê .., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(â) por coníorme

.........., tendo em vista o que consta no Processo n' 86/2026 e em observância às

disposições da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, e demâis legislâção aplicável, Íesolvem celebrar o

presente Termo de Contrato, deconente da ConmÍÍência no 0?12026, mediante as dáusulas e condiÉes a
seguir enunciadas.

CúUSULA PRIÍIEIRA - OBJETO

1.1. O objêto do presente instrumento é a contratação de empresa dê engenharia para execução das

obras de CoNSTRUçÂO DE UNIOADES HABITACIONAIS NO MUNrcíPlo DE ITABAIANINHA/SE, no

Baino Taboca, perímetro urbano do MunicÍpio, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Obieto da contrataÉo:

ITEM VALOR TOTAL

01

Construqáo de câsas
hâbitacionais padráo

minha casa, minha
vida.

R$ 5.í 35.534,08 R$ 5.135.534,08

1.3. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo dê Refêrência;

1.3.2. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.3. Eventuais anexos dos documêntos supíacitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozê) meses contados da data de assinatura do têrmo
de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 202í.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente pÍorrogado, independentemente dê termo aditivo, quando

o obieto não for concluído rp peÍíodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do CONTRATADO, previstas neste insúumenlo. r-)-,
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2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorÍogação conlratual.

2-4. A prorrogaÉo de conkato deverá ser promovija mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contÍatuâis, os orstos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro periodo dê vigência da contrataÉo deverão ser reduzidos ou eliminados como condiÉo para a

renovação.

2.6. O conlrato não podeÍá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções

dê declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licltar e contÍatar com poder público, observadas as

abÍangências de aplicaÉo.

cúUsULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execuçâo conaatual, os modelos de gestão e dê execução, assim como os prazos e

condiçôes de conclusão, entrêga, observaÉo ê recebimento do objeto constam no Termo de ReÍêrência,

anexo a este Contrato.

Maúiz do risco:

3.1.1. Documento reíerenle matÍiz de risco em anexo.

CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATAçÂO

4.1. As regras sobre a subcontrataÉo do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CúUSULA QUTNTA - PREçO

5.1 . O valoí total da confataÉo e de R5 5.í 35.534,08 (cinco milhões, cento e trinta e cinco mil, quinhentos

e trinta e quatro reais e oito cêntavos).

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias dketas e indiretas deconêntes da

execuÉo do objeto, indusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, fabalhistas, previdênciáÍios, Íiscais e

comerciais incidentês, taxa de administÍação, Írete, seguro e outÍos nêcessários ao cumprimento integral do

objêto da contrataçâo, inclusive a Taxa Administrativa Munícipal de í,5% (um vírgula cinco por cento),

prêvista na Lei Complementar Municipal n" 963, de 09 de dezembro de 2016.

5.3. No ato do pagamento tamtÉm será feita a retênÉo do lmposto dê Renda, conforme Decreto

Municipal no 414i2022, disponível do Portal da TÍanspârência.

5.4.

5.5. O valor acima é meramente estimativo, de foÍma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO

dependêrão dos quantitaüvos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGATIENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de ReÍerênciâ. anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉNMA . REAJUSTE

7 .1 . As regras âcercá do reaiuste do vâlor contratual sãô aquelas definidas no Têrmo de Referência, anexo

a este ContÍãto.

CúUSULA oITAvA - OBRIGAçÔE§ DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE
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8.'1 .1 . ExigiÍ o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com
o contÍato e seus ânexos;

8.1.2. Recêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorÍeções, imperfeições,
falhas ou inegularidades verificadas na execução do objeto contratual, Íixando prâzo para que seja
substituido, reparado ou conigido, total ou parcialmente, às suas expensas, ceítificando-se de quê as
soluçÕes por ele propostas sejam as maís adequadas,

8.1.4. Acompanhar e íiscalzar a exec'uçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a eínpÍesa parâ emissão de Nota Fiscâl relativa à parcela incontroversa da
exêcuçáo do objeto, para eíeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do obiêto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, coníorme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 ;

8.1.6- Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do vâloÍ coÍrespondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condiçõês estabelecidos no presente Cônlrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções pÍevistas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não pÍaticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicár pessoâs expressamente nominâdâs para executar diÍêta ou indiretamente o objeto
CONTRATADO;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao dellnido em lei ou em ato noímativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1 .8.3. estabelecer vínculo dê suboÍdinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. deÍinir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1 .8.5. dêmandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarêfas íora do escopo do objeto
da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervênção indevida da Administração na gestão interna
do CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representaÉo judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes peb CONTRATADO:

8.1.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contralo, rêssalvados os requeÍimentos maniÍêstamente impertinentes, mêrâmentê
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste:

8.í.í0.1. A AdministraÉo teÍá o prazo de quinze dias, a contar da data do protocolo do Íequerimento
para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

8.1.11 . Responder eventuais pedidos de reeslábelecimento do equilíbrio econômiôo-ínanceiro Íeitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de quinze dias;

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuraçào de desarmprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipólese de posteÍior alteraçao do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §29, da Lei n' 14.'133, de 2021;

8.1.14. Fornecer por escÍilo as inÍoÍmações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato:

à-
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8.1.15. Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimênto;

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, indusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condiÉes âdêquadas ao cumpíimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local poí ela designado:

8.1 .17. Previamenle à expedição da ordem dê seÍviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execuçáo.

8.2. A Administração não rêsponderá por quaisquêr compÍomissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrâto, bem como por qualguêr dano causado a terceiros em

deconência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NoNA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.'1. O CONTRATADO deve cumpriÍ todas as obÍigações constantes deste ContÍato e de seus anexos,

assumindo como exclusavamente seus os riscos e as dêspesas deconentes da boa e peíeita execução do

ob.ieto, observando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostás:

9.2. Atender às determinações regulaÍes emilidas pelo íscâl ou gestor do conúato ou autoridade superior

e prestar todo esclarecimento ou inÍormação po. eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, remnstruir ou substifuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscêl do contrato, os bens e serviços nos quais se verificârem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obJeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministÍaÉo ou tercêiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conlralual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a dêscontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não Íor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao selor responúvel pela Íiscâlização do contrato, alé o dia trinta

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relaúva à S€guridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

9.5.3. certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrilal do

domicÍlio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhaslas - CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalêntes das categorias abrangidas pelo contrato, por lodâs as obrigaçÕes

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, csmerciais e as demais pÍevistas em legislagão

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e náo poderá onerar o

objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situaçáo, qualquer

ocorrência anormalou acidenlê que se veriÍique no localda execução do obieto contratual, não ultrapassando

o píazo de 24 (vinte e quatÍo) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em ísco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros;* . .
,/

H.ltl n3 Jtr.:
Cámarâ Nacronal de Moóelos de Lloiáçóês ê Coír!-dios da Cons'rlloúrã-G€ral da União
Modelô de Teímo de Conlralo - UotaÉo e Cont'ahçao Diteta - Obê§ e Servço§ de Eng€nháda - Lei n' 1a .133, de 2021
Aprovado p€la Secrehriâ de Gestão e lnovaÉo
ldenridade úsuálpela Seselâná de G€slà) ê lnoveçào
Atr,âlizâção ABFU2025



PRf T'EITT]RA }'U\I(]IP^L DE TT-ÀBA]ANI\II,\
I]ST,IDO DI,] ST]RGIPE

9.9- Manter, duÍante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçÕes exigidas paÍa habilitação na licitaÉo;

9.10. Cumprir, durante todo o periodo de execuçãô do contÍato, a reserva de cargos prêvista em lei para

pessoa com deficiência, para reabiliiado da Previdênciâ Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação'

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se rêÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados quê preencheram as referidas vagâs;

9.12. GuardaÍ sigilo sobre lodas as informa@s obüdas em deconência do cumprimento do contrâto;

9.13. Arcar com o ônus decorÍente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decoÍÍentes dê fatores futuros e incertos, devendo

complementá]os, caso o pÍevisto inicialmente em sua proposta não sêjâ satisfatório paÍa o atendimento do

objeto da contrataÉo, exceto quando ocorÍer algum dos evenlos arrolados no art- 124, ll, d, da Lei no 14. í 33,

de 2O?1:

9.14. Cumprir, além dos postulâdos lêgais ügentes de âmbito fedêral, esladual ou municipal, as normas de

sêgurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e mnhecimento adequados;

9.'16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rolinas estabelecidos;

9.17. ForneceÍ todos os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios demandados, em quantidade,
qualidade e tecnologia âdequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas

e legislaÉo dê rêgênciâ;

9.18. ConduziÍ os tíabalhos com estrita observância às normas dâ legislaçâo pertinenle, cumprindo as

detêrminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de exedção do obieto e nas melhoíes
condiçóes de segurança, higiene e disciplina;

9.í9. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que ÍuÉm às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.20. Çumprir as normas de proteÉo ao tÍabalho, inclusivê aquelas relativas à segurança e à saúde no

trabalho:

9.21. Não submetêr os trabalhadores a condiçÕes degradantes dê trabalho, jornadas exaustivas, servidão
por dívida ou tÍabalhos forçados;

9-22. Não permitiÍ a utilização de qualquer trabalho do mênor de dezesseis anos de idade, exceto na

condiçáo de aprêndiz para os maiores de qualorze anos de idade, observada a legislação peÍtinente;

9.23. Não submêtêr o menor de dezoilo anos de idade à realizaçÀo dê tÍabalho noturno e em condiçÕes
peíigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho lnfantil,

aprovada pelo Dêcreto n" 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. RecêbêÍ e dar o tratamenlo adequado a denúncias de discriminâÉo, violência e assédio no ambientê
de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela AdministraÇão no locâl da ob'ra ou do serviço para representá-lo na

execução do contratoi \ ,
,/
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9.25.1. A indicaÉo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justiícada, devendo a empresa designar outÍo para o exercício da

atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrâto, côniugê, mmpanheiÍo ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigênte do CONTRATANTE ou de agente público que tenha

desempenhado funçáo nâ íicitação ou que atue na fiscalízação ou gestão do conlrato, nos te[mos do artigo
48, paÉgrafo único, da Lei n0 14.133, de 2021 ,

9.27. Preslãr todo êsclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
gârantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhâdores ambiente de trabalho e instalações em mndiçóes adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho,

9-30. Fornecêr equipamêntos de proteção individual (EPl) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),
quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a quahuer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;

9-32. PromoveÍ a oíganização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eÍicientemente, de âcordo com os documentos e especificaçóes que integÍam o Termo de Referência, no
prazo determinado;

9.33. lnstruir seus empregados quanto à necessidade dê acatar as normas intemas da Administração;

9.34. lnslruir seus empregados a respeito das atiüdades a serem desempenhadâs, alertando-os a náo
executar ativldades não abÍangidas pelo cont[ato, devendo o CONTRATADO relâtar ao CONTRATANTE toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar dêsvio de função;

9.35. Efetuar comunicâção ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização
ou Íinalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.36. Manter os empregados nôs hoÍários pÍedeterminados pelo CONTRATANTE;

9.37. ApresentaÍ os empregados dêvidamente identilcados por meio de crachá;

9.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando ÍoÍ o caso, a relação nominal dos empregados que

adêntrarão no óígão para a exêcuÉo do serviçô;

9.39. ObsêrvaÍ os preceitos da legislação sobre a iomada de trabalho, conÍorme a calegoria proÍissionâl;

9.40. Atender às solicitaçÕes do CONTRATANTE quanto à substituiÉo dos empregados alocados, no
prazo Íixado pela fiscâlização do contrato, nos casos em que Íicâr constatado descumprimênto das obrigaçoes
relâtivas à execuÉo dô serviço, conÍorme descrito nas especificâções do objeto;

9.41. lnstruir os seus empregados, quanto à prevençáo de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;

9.42. Adotar as providências e precauçÕes necessáÍias, inclusive consulta nos respectivos óÍgãos, se
necessário for, a Íim de que não venham a ser danifrcadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação;

9.43. Estar registÍada ou inscrita no Conselho ProÍissional cornpetente, conÍoÍÍne as árêas de atuação
previstas no Têrmo de Referência, em plena validade;\ ,

,/
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9.44. Obter.iunto aos órgãos competentes, conÍorme o caso, as licenças necessárias e demais documêntos
e autorizaçÕes exigíveis, na íorma da legislação aplicável;

9.45. ElaboraÍ o Diáíio de Obra, induindo diâriamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimênto, tais como, número de funcionários, de equipamentos,
condiçóes de trabalho, condiÉes meteorológicas, serviços executados, registro de oconências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaÉo das âtividades em relâção ao cÍonograma
previsto:

9.46. ReÍazer, às suas expensa§, os trabalhos executados em desamrdo com o estabelêcido nas

especiíicaÇõ€s, bem como substituir âquêles realizados com materiais defeituÕsos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

9.47. Utilizar somente matéria-prima florestal procedênte, nos termos do artigo 1 1 do Decreto n" 5.975, de

2006, de:

9.47.1. manejo florêstal, realiz.ado por meio dê Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS

devidamente aprovado pelo óÍgão cornpetentê do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

S-47.2. supressão da vegetaçâo natural, devidamente autorizâda pelo órgão competente do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA:

9.47.3. florestas plantadas; e

9-47.4. oulras fontes de biomassa florestal, definidas em normâs específicas do órgáo ambiental

competente.

9.48. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florêstais utilizados em cada etapa da

execução contratuâ|, nos termos do artigo 4', iociso lX, da lnstrução Normativa SLTI/MP n" 1, de 19/01/20'10,

por ocasiáo da respectiva mediÉo, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conformê o caso:

9.48.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

9.48.2. Cópiâ dos Comprovantes dê Registro do Íornecedor e do transportador dos pÍodutos ou

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando lal inscriçáo for obígatóÍia,
acompanhados dos respectivos CertiÍicados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso ll, da Lei

n' 6.938, de 1981, e legislação conelata;

9.48.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituÍdo pela Portaria n" 253, de 18/08/2006, do

l\4inistério do Meio Ambiente, e lnstruÉo Normativa IBAMA n' 21, de 2411212014, quando sê tratar de

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo tÍansporte e armazenamento exíam a emrssáo

dê tal licença obrigatóriâ: e

9.48.4. Caso os produtos ou subprodulos florestais utilizados na execução contÍatual tenham origem

em Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em

compíemêntação ao DOF, a fim de demonslrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites

do territóÍio estadual.

9.49. Observâr as diretrizes, critérios e pÍocedimentos para a gestão dos residuos da construÉo civil

estabelecidos na Resolução no 3O7, de 05107l2OO?, com as altêra@s posteÍiores, do Conselho Nâcional de

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2" e 3", da lnstrução Normativa SLTI/MP n" 1, de 2010,

nos seguíntes termos:

9.49.1. O gerenciamento dos resíduos oÍiginários da contrataÉo deverá obedêcer às diretrizes

técniôas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamenlo de Resíduos da Construção Civil, ou
r\,
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso.

9.49.2. Nos têrmos dos artigos 3" e '10' da Resolução CONAMA n" 307 , de 2002, o CONTRATADO

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários

da contrataÉo, obêdecendo, no gue couber, aos seguintes procedimentos:

9.49-2-1. rêsiduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deveÍão ser rêutilizados ou

reciclados na Íorma de agregados, ou encaminhados a atenos dê resíduos classe A de preservaçáo

de material para usos futuros.

9.49.2.2. residuos Classe B (Íecicláveis para outÍas dêstinações): deveráo ser reulilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permilir a sua

utilização ou reôidagem futura.

9.49.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou âplicações

economicamente viáveis que peÍmitam a sua reciclageÍn/recuperação): deveráo ser armâzenados,

transportâdos e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.49.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciâis à saúde): deverão ser

armazenados, tÍansportados, reutilizados e destinados em mnformidade com as normas técnicas

específicas.

9.49.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação

em atenos de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciâdãs-

9.49.4. Para Íins de fiscalização do fiel cumprimento do Píograma Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da ConstÍução Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, o CONTRATADO mmprovará, sob pena dê muna, que todos os resíduos removidos

estão ammpanhados de Contmle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da

Agência Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNTNBR ns. 15.112,15.113,15.114, 15.115 e 15.1í6'

de 2004.

9.50. Observar as seguintes diÍetrizes de caráter ambienlal:

9.50-1. QualqueÍ instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria para a at nosfera, por emissão pontual ou fugitiva, uülizado na execução conkatual, dêverá

respeitar os limites máximos de emissáo de poluentes admiüdos na Resolução CONAMA n" 382, de 200ô,

e legislação conelata, de acordo oom o poluente e o tipo de fonte.

9.50.2. Na execução contÍatual, conÍorme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultÍapassar os

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando

o conÍoÍto da comunidade, da AssociaÉo BÍasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para coníorto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicás - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n" 01, de 1990, e legislação correlata.

9.51. Nos termos do artigo 4', § 3', da lnstruÉo Normativa SLTUMP n' 1, de 2010, deverão ser utilizados,

na execução contrâtual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidâde de

suprimento e custo inferior em relaÉo aos agregados naturais, inserindü.se na planilha dê Íormação de

prêÇos os custos conespondentes.

g-52. Respond€r por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registÍadas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou inconeções dos serviços ou dos bêns

do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocoíridos em úa pÚblica junto ao serviço

de engênharia. .--- .
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9.53. Rêalizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela ÍiscalizâÉo e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas gue lhê câibam necessárias ao contÍole de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a sêrem aplicados nos trabalhos, @nÍorme procedimento previsto nas

especiÍicaçÕes.

9.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no proieto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuariunto aos órgãos federais, estaduais e municipais

e concessionárias de seMços públims para a obtenÉo de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluídas (ex.: Habite.se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10. cúusulA DÉclMA - oBRlcAÇôES PERTINENTES À LGPD

10.1 . As partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a lodos os dados pessoais a que

tenham acesso em Íazão do c€rtame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser Íirmado,

a partirda apresentação dâ proposta no procedimento de contrataÉo, independêntemente de dêclaraçâo ou

de aceitaÇão expressâ.

10.2. Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados para as finalidades que justiÍicaram seu acesso e

de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art.6" da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses peÍmilidas em Lei.

10.4. A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. TeÍminado o tratamenlo dos dados nos teÍmos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houveÍ necessidâde

de guarda de documentaÉo para Íins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais

e somente enquanto não prescritas essas obrigaçÕes.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e úeinaí seus emprêgados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permane€endo integralmente responsável por garanlir sua observância.

.10.8. O CONTRATANTE podeÍá realizar diligência para aÍerir o dlmpÍimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovação Íormulados.

10.9. O CONTRATADO devêÍá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, pronogável

justificadamente, quaisquer informaçôes acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive

quanto a evêntual descarte Íealizado.

10.10. Bancos de dados íormados a partir dê @ntratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devêm seÍ mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

Ílnalidade, para eíeito de responsabilizaÉo, em caso de êventuais omissÕes, desvios ou abusos-

j0.10.1. Os referidos bancos de dados dêvem ser desenvolvidos em formalo inleroperável, a Íim de

gaíantir a reuiilização desses dados pela AdministÍaÉo nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contralo está suieito a ser aherado nos pro@dimentos pertinenles ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoÍidade competente, em especial a ANPD por meio de opinióes técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

'10.12. Os contratos e convênios de que trâta o § 'lo do aí. 26 da LGPD dêverão ser comunicados à

autoridade nacional. N)''
//
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÂO

11 .1 . Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, coníorme regras constantes do Termo

de Referência.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - IIFRAÇÕES E sANçÕEs ADMlNlsrRATlvAs

12.1. As regras acerca de inta@es e SAnçõeS administrativas referentes à execução do contrato são

aquelas deÍinidas no Termo de Referência, anexo a esle Contrato.

CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DA EXTIHÇÃO COT'ITRATUAL

13.1. O contrâto será êxtinto quando cumpridâs as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

ântes do prazo estipulado para tânto.

13.2. Se as obrigaçÕes não forêm cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência ficârá pÍonogads âté a

conclusão do obieto, caso em que deverá a AdministÍaÉo providenciar â readequação do cfonograma Íixado

para o contrato.

.13.3. euando a não conclusão do contrato refêrida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

í3.3..1. ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

13.3.2.poderáaAdministraÉooptarpelaextinçãodocontratoe,nessecasÔ,adotaráasmedidas
admitidas êm lei para a continuidade da execuçáo contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem Ônus para o CONTRATANTE' quando

este não dispuser de créditos orçamentáfios para sua continuidade ou quando entendeÍ que o contrato não

mais lhe ofêrece vânlagêm.

13.5. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do CoNTRATADO pelo CONÍRATANTE nêsse sêntido cÔm pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência dêsse dia.

13.6. Caso a noüficação da não-continuidade do contrato de que trata êste subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da dâta de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

13.7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpÍidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixadô, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14 133' de 202'l' bem como

amigavelmênte, assegurados o contÍâditorío e a ampla defêsa'

13.8. Nesta hipÓtese, aplicam-se tamtÉm os artigos 138 e 139 da mesma Lei

13.9. A alteração sociâl ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empÍesa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

í3.í0. se a operação implicar mudanç da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormal2ado termo aditivo

para âlteração subietiva.

13.11. O termo de êxtinção, sempre que possível, será precedido:

13.11.1 . Do balanço dos eventos contÍatuais iá c1,mpridos ou parcialmente cumpÍidos;

13.11.2. Da relação dos pagamentos iá efetuados e ainda dêvidos;

'13.11.3. Das indenizações e multas. Í-\ ,
-a/
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13.12. A extinÉo do contrato não mnÍigura óbice para o Íeconhecimenlo do desequilÍbrio econômico-

linanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatóÍio.

13.13. O CONTRATANTE poderá ainda:

í3.13.1. nos casos de obrigação dê pagamento de multa pelo CoNTRATADO, reter a garantia

prêstada a se[ executada, conforme lêgislação quê rege a matéria; e

13.j3.2. nos casos em que houver necêssidade dê ressarcimento de prejuízos causados à

Administração, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n." 14.133, dê 2021, reter os eventuais créditos

existentes em favor do CONTRATADO deconentes do contrato.

13.i4. O contralo poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, f,nânceira. trabalhista ou civil com dirigente do ó(gão ou entidade contrâtante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na Íiscalização ou na gestáo

do contralo, ou que deles seia cônjuge, companheito ou parente em linha reta, cdateral ou poí afinidade, até

o tercêiro grau.

cúUSULA DÊCIMA QUARTA _ ALTERAçÔES

1 4.j. Eventuais alterações contratuais reger-se{o pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é Obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nec€ssáíos, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ c€nto) do valor inicial atualizado

do contrato, e, no caso de rêforma de edificio oU dê equipamento, o limite para os acÍéscimos Será dê 50%

(cinquênta por cênto).

.14.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes poderão exceder o limite

de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alteraçÕes mntÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da mnsultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necêssidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorer no prazo máximo

de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracteízam altêraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de termo adílivo, na forma do art. ',36 da Lei n' 14 133, de 2021'

CúUSULA OÉCliIA QUII.ITA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorÍentes da presente contratação coírerão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral da união deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l) Gestão/unidade: í5013 - Secretaria de Obras, Transportes e Sêrviços PÚblicos;

lí) Fonte de recursos: í7000000 - Outras TÍansferências de Convênios ou lnstrumento Congênêres da

União;
lll) Programa dê trabalho: 0051 - Geslão lnÍraestrutura e Serviços Urbanos;

lv) Suuêlemento: 2t4905103 - Obras e/ou Edificações Para Uso Comum do Povo.

15.?. A dotação relativâ aos exercícios Íinanceiros subsequentes sêrá indicada apÓs ãprovaçáÔ da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos cÍéditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS GASOS OÍIIISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais apliéveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçóes Gontidas

na Lêi no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do ConsumidoÍ - e normas e princípios gerais dos contratos.
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PREFEITUR,{ }'UNICIPAL DE ITABAIÀNT§HA

T:S-I'ADO Dr] SERGIPE

GúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17-1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o '14.133, de 2021 , e ao art. 8", §2", da Lei n. 12.527 , de 20'11 ,

clc art.7o, §3", inciso V, do Decrêto n. 7 .724, de 2012.

CúUSULA DÉGIMA oITAvA- FoRo

18.1. Fica eleilo o Foro de ltabaianinha, Estado de Sergipe para dirimir os litígios que deconerem da

execuÉo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme aÍt- 92, § 1o,

da Lei n" 14.133, de 2021.

Itabaianinha (SE), 25 de março de 2026.

MUNICiPIO DE ITABAIANINHA
ERALDO MOREIRA DOS SANTOS

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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